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APRESENTAÇÃO 
  

No século XXI, as tecnologias digitais tornaram-se estruturantes das relações 

sociais, econômicas, culturais e políticas, exigindo que a formação escolar incorpore, de 

forma indissociável, a cultura digital. De acordo com Sibilia (2012), a cultura digital é 

um conceito emergente da pós-modernidade, que surge a partir do impacto das novas 

tecnologias e da conexão em rede na sociedade. Nesse contexto, as tecnologias da 

informação e comunicação não apenas influenciam a forma como percebemos e 

experienciamos o mundo, mas também são produzidas pelas dinâmicas sociais do 

tempo em que vivemos. Assim, a cultura digital estabelece estreita relação com o campo 

educacional, evidenciando a necessidade de repensar as relações entre tecnologia, 

ensino e construção do conhecimento.  

​ É com grande satisfação que a Secretaria de Estado da Educação do Maranhão 

(SEDUC-MA) disponibiliza à comunidade escolar da Educação Básica este documento 

de Educação Digital e Midiática do Território Maranhense, que se constitui como 

instrumento orientador destinado a oferecer às equipes docente e pedagógica um 

conjunto de subsídios para fortalecer a integração da educação digital ao currículo 

escolar, diante das transformações provocadas pelo avanço das tecnologias digitais, 

cada vez mais presentes nas relações sociais e nos ambientes educacionais. 

Diante desse cenário, cabe ao Estado assegurar que todos os estudantes 

desenvolvam competências digitais, reconhecendo a escola pública como espaço 

fundamental de promoção da inclusão, da equidade e da justiça social. Nesse sentido, a 

Educação Digital deve ultrapassar o domínio técnico das ferramentas tecnológicas, 

contemplando também dimensões sociais, éticas, críticas e políticas relacionadas ao uso 

das tecnologias. 

No Maranhão, esse movimento articula-se ao Documento Curricular do 

Território Maranhense (DCTMA), alinhado à Base Nacional Comum Curricular 
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(BNCC) e às especificidades locais. As transformações recentes impulsionaram a 

criação de novos marcos normativos, como a BNCC Computação (2022), que enfatiza o 

pensamento computacional e a análise crítica de dados, e a Política Nacional de 

Educação Digital (Lei nº 14.533/2023), que orienta ações voltadas à inclusão, ao 

letramento e à cidadania digital. Soma-se a esses dispositivos a Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais (LGPD), que estabelece parâmetros para o uso ético, seguro e 

responsável das informações. 

Nesse contexto, o DCTMA – Educação Digital e Midiática configura-se como 

um documento complementar, de caráter normativo e pedagógico, voltado à integração 

transversal da cultura digital nos currículos escolares. Não se trata da criação de um 

componente curricular isolado, mas da consolidação de uma abordagem contínua, 

articulada e integrada em todas as etapas e modalidades da Educação Básica. Segundo o 

Guia de Educação Digital e Midiática (2025), a cultura digital no currículo constitui 

uma área de conhecimento interdisciplinar que visa criar oportunidades de 

aprendizagem para os estudantes da Educação Básica, promovendo uma atuação crítica, 

reflexiva e ética diante das complexidades do mundo globalizado e digital. 

Assim, reafirma-se que a Educação Digital é condição essencial para o 

exercício da cidadania, a participação democrática e a inserção crítica no mundo do 

trabalho, cabendo ao Estado garantir esse direito como parte integrante da educação 

contemporânea. 
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1 HISTÓRICO E FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO DIGITAL 
 

A Educação Digital, enquanto campo de formulação curricular e de políticas 

públicas, não emerge de forma repentina, mas como resultado de um processo histórico, 

social e normativo que atravessa diferentes momentos da educação brasileira e 

maranhense. Sua consolidação decorre tanto das transformações estruturais da 

sociedade, cada vez mais marcada pela ubiquidade das tecnologias digitais, quanto das 

respostas institucionais elaboradas pelo Estado brasileiro, por meio de legislações, 

resoluções e programas voltados à integração das tecnologias da informação e 

comunicação no cotidiano escolar. Segundo Sales e Kenski (2021), as tecnologias 

emergentes desempenham um papel fundamental na promoção da inclusão social e na 

superação das desigualdades, proporcionando novas oportunidades de formação e 

aprendizado, que se tornam mais flexíveis e autônomas.  

Compreender esse percurso é fundamental para situar o DCTMA – Educação 

Digital e Midiática não como um documento isolado, mas como parte de uma trajetória 

mais ampla que articula passado, presente e futuro da educação no Brasil e no 

Maranhão. Assim, a seguir, delineiam-se três dimensões complementares desse 

processo: o panorama nacional, o panorama estadual e a justificativa que vincula 

sociedade digital, cidadania e equidade como fundamentos inadiáveis para a construção 

deste suplemento curricular. 

 

Panorama Nacional 

 

O desenvolvimento da Educação Digital no Brasil resulta de um percurso 

histórico marcado por iniciativas institucionais, programas governamentais e marcos 

legais que, ao longo das décadas, buscaram integrar as tecnologias ao contexto 

educacional. Desde as primeiras discussões, ainda na segunda metade do século XX, até 

a consolidação de políticas públicas mais estruturadas no século XXI, observa-se um 

movimento contínuo de incorporação das tecnologias digitais como elementos 

constitutivos das práticas pedagógicas. 

Nesse contexto, a trajetória nacional evidencia a transição de experiências 

pontuais e experimentais para a formulação de políticas sistêmicas, orientadas não 

apenas à inserção de equipamentos tecnológicos, mas à promoção de mudanças 
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pedagógicas, formativas e curriculares. A seguir, apresenta-se uma síntese desse 

percurso, destacando os principais marcos que contribuíram para a consolidação da 

Educação Digital no país. 

 

Figura 1 – Panorama histórico da Educação Digital no Brasil 

 

 
Fonte: SEDUC. 

 

A análise desse percurso permite compreender que a Educação Digital, no 

Brasil, evoluiu de uma abordagem inicialmente centrada na introdução de recursos 

tecnológicos para uma perspectiva mais ampla e integrada, que reconhece as tecnologias 

como parte constitutiva dos processos de ensino e aprendizagem. Tal movimento 

evidencia o deslocamento de uma lógica instrumental, voltada ao uso das tecnologias 

como ferramentas auxiliares, para uma abordagem estruturante, em que os ambientes 

digitais passam a configurar o próprio espaço de produção do conhecimento.  

Nesse sentido, os marcos legais mais recentes são com a criação da Lei a de 

14.533/2023, que institui a Política Nacional de Educação Digital (PNED) consolidando 

a Educação Digital como um direito e como dimensão indissociável da formação dos 

sujeitos na contemporaneidade. Ao enfatizar aspectos como inclusão, letramento, 

formação em Computação e cidadania digital, essas políticas reafirmam a necessidade 

de uma educação alinhada às transformações sociais, culturais e tecnológicas do século 

XXI, orientando sistemas de ensino e práticas pedagógicas para uma atuação crítica, 

criativa e significativa no contexto digital. 
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Panorama Estadual 

 

No Maranhão, o movimento de integração curricular da cultura digital ganhou 

corpo a partir da homologação do Documento Curricular do Território Maranhense 

(DCTMA) em 2019, que se consolidou como referência para a implementação da 

BNCC em diálogo com as especificidades culturais, sociais e territoriais do Estado. 

Esse documento representou um marco ao reafirmar o compromisso da rede estadual 

com uma educação contextualizada e equitativa, abrindo caminho para a formulação de 

suplementos curriculares em áreas emergentes. 

Entre 2024 e 2025, a SEDUC/MA, por meio da Supervisão de Currículo Escolar 

(SUPECE), intensificou esse processo ao iniciar a elaboração do DCTMA – Educação 

Digital e Midiática, concebido como suplemento análogo ao papel que a BNCC 

Computação desempenha em relação à BNCC nacional. Essa iniciativa reflete a adesão 

às normativas federais mais recentes, ao mesmo tempo em que traduz a necessidade de 

um instrumento orientador para a realidade maranhense, tanto da rede estadual quanto 

das redes municipais. 

Além da dimensão curricular, o Governo do Estado do Maranhão, por meio da 

Secretaria de Estado da Educação (SEDUC), vem executando ações de ampliação da 

infraestrutura digital da rede pública estadual no âmbito do Programa “Tô 

Conectado”, integrante do macroprograma Educação de Verdade. O investimento 

divulgado para a iniciativa é de R$ 275,6 milhões, com recursos vinculados a políticas 

federais de fomento à conectividade educacional, incluindo a Estratégia Nacional de 

Escolas Conectadas e o FUST. Assim, a política se insere no conjunto de medidas 

voltadas à expansão do acesso a dispositivos digitais e à conectividade no ambiente 

escolar. 

Em 2025, essas iniciativas foram ampliadas com a incorporação da Cidadania 

Digital como componente curricular específico no Ensino Médio, inicialmente 

direcionado às turmas do 1º ano, a partir de fascículos pedagógicos produzidos pela 

SEDUC/MA. O Fascículo 01 – Cidadania Digital estabeleceu os eixos temáticos que 

passaram a orientar o componente, contemplando: bem-estar e saúde nas redes, 

segurança e privacidade, relações virtuais e cidadania digital para todos. 

Em 2026, ocorreu a expansão do componente para as três séries do Ensino 

Médio, acompanhada de uma reformulação conceitual expressa na mudança de 

nomenclatura para Educação Digital. Essa atualização evidencia o amadurecimento da 
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visão da rede sobre o tema, reconhecendo o digital como uma dimensão transversal da 

vida social e seus múltiplos impactos. 

Essa produção pedagógica demonstra o compromisso da rede não apenas com a 

ampliação da infraestrutura tecnológica, mas também com a consolidação de conteúdos, 

metodologias e orientações didáticas que assegurem o desenvolvimento da Educação 

Digital em sala de aula, sob uma perspectiva ética, crítica e cidadã. 

 

Sociedade digital, Cidadania e Equidade 

 

A construção de um suplemento curricular dedicado à Educação Digital 

justifica-se por três fundamentos essenciais e interdependentes: sociedade digital, 

cidadania e equidade. 

Primeiramente, vivemos em uma sociedade digitalizada, na qual todas as 

dimensões da vida social — do trabalho ao lazer, da cultura à política, da economia à 

ciência — são mediadas por tecnologias digitais. Ignorar essa realidade seria condenar a 

escola a uma condição de anacronismo, incapaz de preparar estudantes para a vida em 

comunidade, para a inserção no mundo do trabalho e para a participação crítica no 

debate público. 

Em segundo lugar, a cidadania no século XXI é inseparável da cidadania digital. 

O exercício de direitos e deveres, a proteção da privacidade, o acesso à informação, a 

participação política e social e até mesmo o usufruto de bens culturais passam, cada vez 

mais, pela capacidade de uso consciente, ético e criativo das tecnologias digitais. Nesse 

sentido, documentos como a PNED (Lei nº 14.533/2023) e a Resolução CNE/CEB nº 

2/2025 deixam claro que a cidadania digital é dimensão constitutiva da cidadania 

contemporânea, e não mero adendo ou habilidade opcional. 

Por fim, a equidade justifica a adoção da Educação Digital como política 

curricular. A exclusão digital não é neutra: ela se sobrepõe e aprofunda desigualdades 

históricas de classe, raça, gênero e território. Garantir equidade implica em assegurar 

que todos os estudantes — independentemente de sua condição socioeconômica ou 

localidade — tenham acesso não apenas a dispositivos e conectividade, mas também às 

competências críticas, criativas e éticas necessárias para se desenvolverem plenamente 

como cidadãos.  A Cidadania Digital dá um passo decisivo para transformar a promessa 

de equidade digital em realidade concreta no Maranhão, ao avançar com programas de 

distribuição de dispositivos e ao estruturar componentes curriculares como este. 
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Dessa forma, o DCTMA – Educação Digital e Midiática apresenta-se como 

documento estratégico para consolidar, no plano estadual, um projeto educacional 

coerente com as demandas da sociedade digital, em consonância com os marcos 

normativos nacionais e com o compromisso do Estado do Maranhão de promover 

inclusão, cidadania e justiça social por meio da escola pública. 

 

2 PRINCÍPIOS ORIENTADORES  
 

A formulação do DCTMA – Educação Digital e Midiática assenta-se em um 

conjunto de princípios (Figura 2) que buscam articular as exigências normativas 

nacionais com as especificidades socioculturais do Maranhão, assegurando que a 

política curricular estadual não se restrinja a uma mera adaptação técnica, mas se 

constitua como projeto pedagógico de transformação social. Esses princípios não devem 

ser entendidos como enunciados formais ou abstratos, mas como balizas que orientam 

concepções, práticas e políticas educacionais, perpassando desde a organização 

curricular até os processos de formação docente, de gestão escolar e de participação 

comunitária. 

 

Figura 2 – Princípios que orientam a construção de uma política curricular que 

integra normas nacionais e identidades socioculturais do Maranhão 

 
Fonte: SEDUC, 2026. 
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I – Equidade, inclusão e acessibilidade digital 

 

A Educação Digital, no âmbito do Maranhão, deve ser compreendida como um 

direito social universal. Isso significa reconhecer que a democratização do acesso às 

tecnologias não pode se restringir à provisão de equipamentos, mas deve contemplar 

também condições de conectividade contínua, acessibilidade para pessoas com 

deficiência, oportunidades de aprendizagem contextualizadas e o combate às 

desigualdades territoriais e socioeconômicas. A equidade digital impõe ao Estado a 

tarefa de criar políticas compensatórias que assegurem que estudantes de áreas rurais, 

quilombolas, indígenas, ribeirinhas ou periféricas tenham garantidas as mesmas 

oportunidades de inserção na cultura digital que estudantes de centros urbanos, 

superando barreiras históricas de exclusão. 

 

II – Cultura e identidade maranhense (território e diversidade) 

 

A Educação Digital deve dialogar com a cultura e a identidade do território 

maranhense, reconhecendo a diversidade étnica, linguística, social e regional que 

caracteriza o Estado. Não se trata de importar modelos prontos, mas de produzir práticas 

pedagógicas que integrem as tecnologias à valorização da cultura local, da memória 

coletiva e das diferentes formas de produção de conhecimento presentes nos territórios. 

Nesse sentido, a inclusão da dimensão digital deve contribuir para fortalecer a 

identidade maranhense e, ao mesmo tempo, ampliar horizontes para que estudantes 

possam se reconhecer como sujeitos globais enraizados em suas realidades. 

 

III – Ética, segurança e cidadania digital 

 

A ética digital deve atravessar todas as práticas educativas. O direito à 

privacidade, à proteção de dados pessoais, a responsabilidade no compartilhamento de 

informações e a promoção de ambientes virtuais saudáveis constituem fundamentos 

inegociáveis. A cidadania digital implica preparar estudantes para reconhecerem riscos, 

prevenirem situações de violência e desinformação, identificarem e combaterem 

práticas de discriminação, cyberbullying, discursos de ódio e fake news, promovendo, 
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em contrapartida, o exercício de uma participação democrática, respeitosa e responsável 

nos ambientes digitais. 

IV – Inovação pedagógica e desenvolvimento sustentável 

 

A Educação Digital deve ser compreendida como eixo de inovação pedagógica, 

deslocando a escola de práticas transmissíveis para metodologias que valorizem a 

criatividade, a investigação, a aprendizagem colaborativa e a resolução de problemas 

reais. Essa inovação, entretanto, não se reduz à introdução de novos dispositivos, mas 

deve ser orientada pela busca do desenvolvimento sustentável, promovendo a 

consciência socioambiental, o uso responsável dos recursos tecnológicos e a formação 

de sujeitos capazes de articular conhecimento, inovação e compromisso ético com as 

presentes e futuras gerações. 

 

V – Diálogo com os Objetivos para o Desenvolvimento Sustentável (ODS) da 

ONU 

 

O DCTMA – Educação Digital e Midiática, alinha-se aos compromissos 

internacionais assumidos pelo Brasil junto à Agenda 2030 da ONU. Em especial, 

relaciona-se ao ODS 4 (educação de qualidade para todos), que busca assegurar uma 

educação inclusiva, equitativa e de qualidade, mas também dialoga com os ODS 9 

(Indústria, inovação e infraestrutura), 10 (redução das desigualdades), 11 (cidades e 

comunidades sustentáveis), 12 (consumo e produção responsáveis) e 16 (paz, justiça e 

instituições eficazes). Esse diálogo reforça que a Educação Digital não se restringe ao 

campo escolar, mas se projeta como contribuição efetiva para o desenvolvimento 

sustentável em escala local e global. 

 

VI – Diálogo com o Plano do Governo Estadual Maranhão 2050 

 

O presente documento também se ancora nas diretrizes estratégicas estabelecidas 

pelo Plano Maranhão 2050, que delineia um projeto de desenvolvimento de longo 

prazo para o Estado, centrado na justiça social, na inovação e na sustentabilidade. A 

Educação Digital, ao ser incorporada de forma sistemática ao currículo, deve ser 

entendida como pilar fundamental desse projeto, preparando gerações de maranhenses 

para enfrentar os desafios futuros, ampliar sua participação cidadã e protagonizar 
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processos de transformação social, econômica e tecnológica. Dessa maneira, o DCTMA 

– Educação Digital e Midiática não se limita a uma atualização curricular, mas se 

integra a uma visão de um crescimento sustentável para o Maranhão, articulando 

educação, cidadania e desenvolvimento. 

 

3 COMPETÊNCIAS GERAIS PARA A EDUCAÇÃO DIGITAL 

3.1 Competências gerais da BNCC (contexto amplo) 

 
A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) propõe um conjunto de dez 

competências gerais que orientam toda a educação básica brasileira, articulando 

dimensões cognitivas, socioemocionais, éticas e culturais (Brasil, 2018). Conforme 

estabelece o documento, ao tornar essas competências obrigatórias, busca-se assegurar 

que todos os estudantes brasileiros tenham acesso a padrões equivalentes de 

aprendizagens, fortalecendo o direito à educação de qualidade (Brasil, 2018). Essas 

competências são consideradas o núcleo comum da educação básica e devem balizar a 

elaboração dos currículos, das propostas pedagógicas e das práticas avaliativas de todos 

os sistemas e redes de ensino do país, contribuindo para a equidade, a formação integral 

e o desenvolvimento de projetos de vida significativos para os estudantes (Brasil, 2018; 

Carvalho et al., 2025).  

Entre elas, destacam-se aquelas que dialogam diretamente com a cultura e a 

educação digital, especialmente as competências gerais 1, 4 e 5, que fundamentam a 

construção de um currículo voltado para o uso crítico e responsável das tecnologias. A 

literatura de apoio à BNCC evidencia que essas competências funcionam como eixo 

transversal para o desenvolvimento de habilidades relacionadas à comunicação 

multimodal, ao pensamento crítico e à participação cidadã em ambientes mediados por 

tecnologias, evitando que a cultura digital seja tratada apenas como conteúdo isolado ou 

opcional (CIEB, 2018; MOVIMENTO PELA BASE, 2024). Dessa forma, cada área do 

conhecimento deve integrar práticas que desenvolvam a compreensão e a produção 

autoral em contextos digitais, superando a mera incorporação instrumental de 

ferramentas tecnológicas (CIEB, 2018; Brasil, 2025a). 

A competência geral nº 5, denominada Cultura Digital, enfatiza a necessidade de 

compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e comunicação de forma 

crítica, significativa, reflexiva e ética em diferentes práticas sociais, incluindo as 
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escolares, para comunicação, acesso e disseminação de informações, produção de 

conhecimento, resolução de problemas e exercício do protagonismo e da autoria na vida 

pessoal e coletiva (Brasil, 2018). Documentos de apoio como “BNCC” e a “Cultura 

Digital” mostram que essa competência envolve não apenas o consumo de informação, 

mas também a capacidade de produzir conteúdos digitais, participar de redes 

colaborativas, compreender algoritmos e reconhecer riscos e potencialidades dos 

ambientes virtuais (CIEB, 2018). Nesse contexto, torna-se fundamental abordar com os 

estudantes questões contemporâneas como a desinformação, manifestações de ódio 

online, privacidade de dados e proteção digital, conectando o ambiente escolar às 

vivências concretas de crianças e jovens nas redes sociais (Teixeira, 2025; Zanin, 2017). 

Essa competência orienta diretamente o trabalho com competências digitais, pois 

desloca o foco do uso meramente instrumental das tecnologias para uma abordagem 

crítica, emancipadora e voltada ao protagonismo estudantil (Brasil, 2018; CIEB, 2018). 

Nesse sentido, o estudante é concebido como sujeito que interpreta, questiona e 

transforma práticas sociais mediadas por tecnologias, e não apenas como usuário de 

ferramentas, o que demanda propostas pedagógicas que favoreçam autoria, colaboração 

e resolução de problemas reais (CIEB, 2018; MOVIMENTO PELA BASE, 2024). 

Experiências que envolvem criação de mídias digitais, análise de dados públicos e 

participação em iniciativas comunitárias exemplificam formas de materializar esse 

protagonismo, conectando a cultura digital à formação cidadã (Brasil, 2025a; Rocha; 

Debone; Wasserman, 2022). 

Já a competência geral nº 1, Conhecimento, destaca a valorização dos 

conhecimentos historicamente construídos sobre o mundo físico, social, cultural e 

digital, de modo a permitir ao estudante compreender a realidade, continuar aprendendo 

ao longo da vida e contribuir para uma sociedade justa, democrática e inclusiva (Brasil, 

2018). Essa competência está na base de todo o currículo, pois orienta a articulação 

entre saberes escolares e experiências de vida dos estudantes, incluindo a forma como 

eles interagem com tecnologias e com informações disponíveis em ambientes. 

Ao incluir explicitamente a dimensão digital, a BNCC reconhece que o 

letramento digital é parte integrante da formação contemporânea, integrando-se às 

demais áreas do conhecimento como requisito para participação plena na sociedade 

(Brasil, 2018; MOVIMENTO PELA BASE, 2024). Essa perspectiva aproxima o 

currículo de agendas de letramento informacional e midiático, que defendem a formação 
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de sujeitos capazes de localizar, avaliar e usar criticamente diferentes fontes de 

informação (Zanin, 2017). 

De forma complementar, a competência geral nº 4, Comunicação, ressalta o uso 

de diferentes linguagens – verbal, corporal, visual, sonora e digital – articuladas a 

conhecimentos artísticos, matemáticos e científicos, para expressão, compartilhamento 

de informações e produção de sentidos em múltiplos contextos (Brasil, 2018). Ao 

enfatizar a linguagem digital como uma das formas de expressão, a BNCC reconhece 

que os estudantes precisam dominar práticas comunicativas mediadas por dispositivos e 

redes, como a produção de vídeos, podcasts, infográficos e hipertextos, respeitando 

normas éticas, direitos autorais e diversidade cultural (Brasil, 2018; Zanin, 2017). Isso 

implica expandir os gêneros textuais e os suportes midiáticos estudados na escola, 

incorporando tanto a análise quanto a produção de conteúdos digitais como parte 

integrante dos projetos pedagógicos, considerando os referenciais sobre Recursos 

Educacionais Digitais (Machado; Bilessimo, 2025; CIEB, 2019). 

Assim, comunicação, conhecimento e cultura digital formam um eixo 

estruturante para a definição de competências gerais em educação digital, orientando a 

integração crítica das tecnologias nos processos de ensino e aprendizagem (Brasil, 

2018; CIEB, 2018; MOVIMENTO PELA BASE, 2024). Esse eixo sustenta a ideia de 

que o desenvolvimento de competências digitais não se limita à aula de informática, 

mas deve permear todas as áreas do conhecimento, garantindo que os estudantes 

aprendam a usar tecnologias para investigar, criar, colaborar e intervir em questões 

relevantes para suas comunidades (CIEB, 2018; Brasil, 2025a). Quando integrado a 

projetos interdisciplinares e às necessidades locais, esse eixo possibilita que a escola se 

configure como ambiente de construção de conhecimento mediado por tecnologias, em 

contraposição à reprodução passiva de conteúdos (Rocha; Debone; Wasserman, 2022). 

 

3.2 Competências específicas da BNCC Computação 

 

A BNCC Computação, instituída pelas normativas complementares à BNCC 

para a Educação Básica, aprofunda o tratamento da computação e da cultura digital ao 

definir sete competências específicas a serem desenvolvidas ao longo da escolaridade 

(Brasil, 2022a; Brasil, 2022b; Brasil, 2022c). Essas normas estabelecem que a 

computação deve ser abordada de forma progressiva em toda a educação básica, 

podendo ser trabalhada de modo transversal ou como componente curricular específico, 
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a depender da organização de cada rede, desde que garantida a formação em 

pensamento computacional, mundo digital e cultura digital. Essa flexibilização 

curricular reflete o reconhecimento, por parte do CNE, da heterogeneidade dos 

contextos educacionais, estimulando redes e escolas a desenvolverem alternativas 

adequadas às suas realidades de infraestrutura, formação de professores e acesso à 

internet (UNDIME; A COALIZÃO TEC EDUCAÇÃO, 2025). 

Essas competências articulam dimensões técnicas, éticas, sociais e cognitivas, 

conferindo à computação um lugar de área de conhecimento, e não apenas de 

ferramenta, ao mesmo tempo em que orientam a organização curricular e os prazos de 

implementação nas redes (Brasil, 2022a; Brasil, 2022b; Computacional, 2023). A 

síntese divulgada pelo MEC e por iniciativas parceiras enfatiza que a implementação 

deve considerar planejamento estratégico, acompanhamento e avaliação, de modo a 

evitar iniciativas isoladas e descontinuadas (Brasil, 2025a; UNDIME; A COALIZÃO 

TEC EDUCAÇÃO, 2025). Nessa perspectiva, a computação adquire status de 

linguagem, ciência e tecnologia, habilitando novas modalidades de ensinar, aprender e 

produzir conhecimento (Raabe; Brackmann; Campos, 2020). 

A primeira competência, Compreensão da Área, propõe que os estudantes 

entendam a computação como área de conhecimento capaz de explicar fenômenos do 

mundo atual, permitindo que atuem como agentes ativos e conscientes de transformação 

social (Brasil, 2022a). O currículo de referência em tecnologia e computação elaborado 

pelo CIEB reforça essa perspectiva ao conceber a computação como linguagem e como 

ciência que ajuda a modelar problemas, analisar dados e propor soluções para desafios 

em campos diversos, como saúde, meio ambiente e mobilidade urbana (Raabe; 

Brackmann; Campos, 2020). Ao estabelecer conexões entre conceitos computacionais e 

situações cotidianas – como os algoritmos que definem rotas em aplicativos de 

transporte ou sistemas de recomendação em plataformas digitais –, os estudantes 

desenvolvem maior compreensão sobre o funcionamento do ecossistema digital e suas 

consequências (Brasil, 2025a). 

A segunda competência, Impacto e Sociedade, enfatiza o reconhecimento do 

impacto dos artefatos computacionais sobre indivíduos e coletividades, possibilitando a 

discussão de questões socioambientais, culturais, políticas e econômicas ligadas às 

tecnologias (Brasil, 2022b; Computacional, 2023). Essa competência dialoga com 

debates contemporâneos sobre privacidade, vigilância algorítmica, desinformação e 

sustentabilidade, convocando os estudantes a refletir sobre como o design de sistemas 
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digitais influência comportamentos, relações de trabalho e participação democrática 

(Brasil, 2025a; Moreira; Siqueira, 2023). Ao analisar casos concretos, como o uso de 

dados pessoais por plataformas ou o descarte de lixo eletrônico, as turmas podem 

problematizar quem se beneficia e quem é prejudicado por determinadas soluções 

tecnológicas. 

 

3.3 Competências e saberes docentes 

 

Para que os estudantes desenvolvam as competências digitais previstas nos 

documentos oficiais, é imprescindível que os professores dominem um conjunto de 

Saberes Digitais Docentes que englobam dimensões pedagógicas, técnicas, éticas e 

reflexivas (Brasil, 2024; Mill; Santiago, 2025). Esse domínio transcende a mera 

habilidade técnica de operar tecnologias, exigindo compreensão sobre o momento 

adequado, a justificativa pedagógica e as intencionalidades educacionais que 

fundamentam a integração de recursos digitais às práticas docentes (Brasil, 2024). 

Estudos sobre formação docente na cultura digital indicam que fatores como falta de 

tempo, de apoio técnico e de condições de trabalho adequadas podem dificultar essa 

integração, especialmente em escolas situadas em contextos de maior vulnerabilidade 

social (Carvalho et al., 2025; Mill; Santiago, 2025). 

O Referencial de Saberes Digitais Docentes (Figura 3) organiza esses saberes em 

três grandes dimensões: D1 – Ensino e Aprendizagem; D2 – Cidadania Digital; e D3 – 

Desenvolvimento Profissional, com um conjunto de competências que orientam a 

prática docente em contextos digitais (Brasil, 2024). O documento é acompanhado de 

um autodiagnóstico online que permite aos professores identificar seus níveis de 

desenvolvimento em cada dimensão e planejar percursos formativos personalizados, em 

articulação com ações de formação continuada promovidas por redes de ensino e 

instituições de ensino superior. Esse mecanismo visa promover uma abordagem 

formativa dos saberes digitais, fomentando processos de autoavaliação docente e 

elaboração colaborativa de trajetórias de desenvolvimento profissional (Brasil, 2024). 
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Figura 3 – Referencial de Saberes Digitais Docentes 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SEDUC, 2026. 

 
A dimensão D1 – Ensino e Aprendizagem – enfatiza o uso das tecnologias 

digitais para personalizar percursos formativos, realizar curadoria de conteúdos, 

produzir recursos multimidiáticos e analisar dados de aprendizagem, sempre alinhados 

às intencionalidades pedagógicas (Brasil, 2024; Machado; Bilessimo, 2025). Nessa 

dimensão, o professor atua como designer de experiências de aprendizagem, 

selecionando criticamente plataformas, aplicativos e recursos educacionais digitais, 

considerando critérios de relevância, acessibilidade, proteção de dados e adequação ao 

projeto pedagógico (CIEB, 2019; Rocha; Debone; Wasserman, 2022). Na análise de 

dados produzidos por ambientes virtuais, o professor deve interpretar os indicadores 

com cautela crítica, evitando reducionismos que transformem a aprendizagem em meras 

medidas quantitativas (Carvalho et al., 2025). 

A dimensão D2 – Cidadania Digital – destaca a responsabilidade do professor 

em promover práticas éticas, seguras e críticas no uso das tecnologias, abordando temas 

como direitos e deveres digitais, privacidade, proteção de dados, respeito às diferenças, 

combate a discursos de ódio e enfrentamento à desinformação (Brasil, 2024; 

TEIXEIRA, 2025). Nessa perspectiva, situações de aprendizagem que discutam 

cyberbullying, uso responsável de redes sociais, leitura crítica de notícias e discursos de 

ódio ajudam a articular a educação digital a políticas de convivência e à promoção de 

uma cultura de paz nas escolas. Essa dimensão também se relaciona com o 
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cumprimento de marcos legais, como a LGPD, no que diz respeito ao tratamento de 

dados de estudantes e famílias. 

Já a dimensão D3 – Desenvolvimento Profissional – aborda o uso de recursos 

digitais para formação continuada, colaboração em redes docentes, produção de 

materiais autorais e gestão pedagógica, valorizando a aprendizagem ao longo da vida do 

professor (Brasil, 2024; Carvalho Et Al., 2025; Mill; Santiago, 2025). Plataformas como 

o MEC RED, o AVAMEC e iniciativas como o programa Escolas Conectadas são 

citadas como exemplos de ambientes que potencializam a construção colaborativa de 

saberes digitais docentes e o compartilhamento de boas práticas (Brasil, 2025a; Brasil, 

2024). O fortalecimento dessa dimensão requer a institucionalização de tempos e 

espaços específicos dedicados ao estudo, planejamento coletivo e reflexão pedagógica 

nas escolas (Carvalho et al., 2025). 

3.4 Aplicação por etapa de ensino 

3.4.1 Educação Infantil 

 
Na Educação Infantil, o trabalho com competências digitais deve estar alinhado 

aos campos de experiências da BNCC, privilegiando a ludicidade, as interações e as 

brincadeiras, com forte atenção aos limites de tempo de exposição às telas e à mediação 

ativa dos adultos (Brasil, 2018; Brasil, 2025a). O Guia de Educação Digital e Midiática 

chama atenção para recomendações de organismos internacionais, como a OMS e a 

Sociedade Brasileira de Pediatria, que desaconselham o uso excessivo de telas na 

primeira infância e destacam a importância de mediação qualificada por parte dos 

adultos (Brasil, 2025a). Nessa etapa, a prioridade recai sobre o desenvolvimento 

integral da criança, evitando antecipar formas de escolarização digital que não sejam 

compatíveis com suas condições de desenvolvimento. 

Em geral, recomenda-se priorizar atividades "desplugadas", nas quais conceitos 

fundamentais da computação e da cultura digital são explorados por meio de materiais 

concretos, jogos, histórias e exploração do ambiente (Raabe; Brackmann; Campos, 

2020; Rocha; Debone; Wasserman, 2022). A proposta de computação desplugada, além 

de reduzir o tempo de exposição a telas, favorece o desenvolvimento motor, a 

socialização e a imaginação, ao mesmo tempo em que introduz ideias como sequência, 

repetição, padrões e codificação de forma lúdica (Raabe; Brackmann; Campos, 2020). 

21 



 

Exemplos dessas práticas incluem organizar rotinas diárias em etapas sequenciais, criar 

trajetos no chão com marcadores direcionais ou desenvolver brincadeiras lúdicas de 

"robô e programador", todas contribuindo para alicerçar o pensamento computacional 

(Brasil, 2025a). 

3.4.2 Ensino Fundamental 

 
No Ensino Fundamental, as competências digitais apoiam tanto a alfabetização 

quanto o aprofundamento de conteúdos de diferentes áreas, articulando cultura digital, 

pensamento computacional e letramento midiático (Brasil, 2018; Brasil, 2023; Brasil, 

2025a). A PNED reforça que essa etapa é estratégica para consolidar habilidades 

básicas de uso das tecnologias e fomentar competências necessárias para a participação 

crítica na sociedade da informação, incluindo o uso de recursos digitais em processos de 

leitura, escrita, resolução de problemas e investigação (Brasil, 2023). A abordagem 

costuma diferenciar os anos iniciais (1º ao 5º ano) dos anos finais (6º ao 9º ano), 

acompanhando o desenvolvimento cognitivo, social e emocional dos estudantes (Brasil, 

2022; Raabe; Brackmann; Campos, 2020). 

Nos anos iniciais, as tecnologias digitais são mobilizadas principalmente como 

apoio aos processos de alfabetização e de consolidação de noções matemáticas e lógicas 

(Brasil, 2018; Santos; Garcia, 2023). Nesse período, recomenda-se que o pensamento 

computacional seja explorado por meio de experiências concretas – muitas vezes 

desplugadas – para formação de modelos mentais e processos de abstração, em diálogo 

com jogos, atividades lúdicas e resolução de problemas simples (Raabe; Brackmann; 

Campos, 2020). A educação midiática inicial introduz funções sociais dos ambientes 

digitais, conceitos de autoria e propósito de textos, imagens e outras produções, bem 

como discussões sobre segurança e direitos das crianças em ambientes virtuais (Brasil, 

2025a; Teixeira, 2025). 

Diversas redes têm incorporado recursos como jogos digitais, aplicativos de 

leitura e plataformas adaptativas no apoio à alfabetização, desde que tais recursos 

estejam integrados em propostas pedagógicas estruturadas e sob forte mediação 

docente. Nesses contextos, torna-se fundamental envolver famílias e comunidade 

escolar nas discussões sobre uso equilibrado de telas, respeito às faixas etárias 

recomendadas e proteção de dados das crianças (Santos; Garcia, 2023; Brasil, 2025a; 

Brasil, 2023). 
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3.4.3 Ensino Médio 

 
No Ensino Médio, a educação digital atinge maior aprofundamento teórico e 

prático, assumindo caráter intensamente interdisciplinar e articulando-se com todas 

áreas de conhecimentos, os itinerários formativos e com o Projeto de Vida dos 

estudantes (Brasil, 2018; Brasil, 2023; Brasil, 2025). De acordo com o guia da educação 

digital e midiática (2025), é uma área interdisciplinar, com colaboração entre diferentes 

disciplinas e áreas de conhecimento, como história das técnicas e das ciências, 

humanidades digitais, sociologia da ciência, ciência da computação, ciências sociais 

computacionais, multiletramentos, comunicação, letramento computacional, matemática 

e educação linguística, entre outras. As Tecnologias digitais, robótica, inteligência 

artificial e programação aparecem em projetos de investigação, laboratórios e 

componentes curriculares específicos, especialmente nos itinerários ligados à 

Matemática, Ciências da Natureza e formação técnica e profissional (Brasil, 2022b; 

UNDIME; A COALIZÃO TEC EDUCAÇÃO, 2025). A convergência entre educação 

digital e itinerários formativos viabiliza o aprofundamento em áreas como ciência de 

dados, segurança da informação, desenvolvimento de aplicações e automação, 

aproximando o currículo escolar das demandas do mundo do trabalho e da educação 

superior (Brasil, 2025a). 

Ao final do Ensino Médio, espera-se que os estudantes sejam capazes de buscar 

informações de forma crítica em diferentes mídias, considerando riscos, vieses e 

qualidade das fontes; produzir conteúdos multimeios com fluência e criatividade; 

propor e implementar soluções tecnológicas para problemas complexos; e avaliar 

vulnerabilidades em ambientes digitais para proteger privacidade e sigilo de dados 

(Brasil, 2025a; Machado; Bilessimo, 2025). Tais habilidades constituem parte 

fundamental da formação para a cidadania ativa em sociedades altamente digitalizadas, 

em consonância com a BNCC, a PNED e os referenciais de saberes digitais docentes 

(Brasil, 2018; Brasil, 2023; Brasil, 2024; Brasil, 2025a). Um desafio central é garantir 

que essas experiências não fiquem restritas a poucas escolas com melhor infraestrutura, 

o que exige políticas consistentes de financiamento, conectividade e apoio à gestão 

escolar (UNDIME; A COALIZÃO TEC EDUCAÇÃO, 2025).​
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4 EIXOS ESTRUTURANTES DA EDUCAÇÃO DIGITAL E 

MIDIÁTICA 
 

A Base Nacional Comum Curricular – BNCC (Brasil, 2018), ao ser 

complementada pelo documento Computação: Complemento à BNCC (Resolução 

CNE/CEB nº 1/2022), instituiu três eixos estruturantes para orientar o ensino de 

Computação na Educação Básica: Mundo Digital, Cultura Digital e Pensamento 

Computacional. Esses eixos constituem a espinha dorsal das aprendizagens 

relacionadas à integração crítica e criativa das tecnologias digitais no processo 

educativo, articulando-se às competências gerais da BNCC e aos princípios da Política 

Nacional de Educação Digital (PNED), estabelecida pela Lei nº 14.533/2023. 

De forma sintética, os eixos da BNCC Computação podem ser compreendidos 

da seguinte maneira: 

 

Figura 4 – Eixos da BNCC Computação 

 

 
Fonte: SEDUC, 2026. 
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